
 

NORMATIVA PARA O TESTE DE PROGRESSO INDIVIDUAL DO PROGRAMA 

DE ESPECIALIZAÇÃO EM MEDICINA INTENSIVA AMIB E RESIDÊNCIA 

MÉDICA DE MEDICINA INTENSIVA 2026. 

A Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, por meio da Comissão de 

Formação do Intensivista faz saber que será realizado o TESTE DE PROGRESSO 

INDIVIDUAL (TPI) EM MEDICINA INTENSIVA – ANO 2026, regulamentado pela 

presente normativa. 

1. INTRODUÇÃO 

O Teste de Progresso Individual (TPI) é um método válido e confiável para avaliação de 

médicos especializandos/ residentes do Programa de Especialização em Medicina Intensiva – 

(PEMI) e Residência Médica de Medicina Intensiva (REMI). Permite a autoavaliação, a correção 

de desvios, além de constituir um grande estímulo ao aprendizado. 

2.CRONOGRAMA 

 

 

 

 

Data Atividade Forma/Local 

15/06 a 31/07 
até às 18h 

Inscrições em DUAS etapas, INCLUINDO   
upload de documentos e formulários. 
 
A liberação da segunda etapa ocorrerá 
exclusivamente após a finalização da 
primeira, respeitando o intervalo obrigatório 
de 48 horas. 

Etapa 1: Inscrição inicial no site da AMIB: 

https://amib.entity.itarget.com.br/offers/1685/14 
 
Etapa 2: upload de documento e formulário no site da 

PICSIS pelo link disponível no ambiente da inscrição. 
https://picsis.selecao.net.br/informacoes/11/ 

 

03/08/2026 
até às 18h 

Lista dos habilitados para efetuar o pré teste.  Site da AMIB https://amib.org.br/teste-de-progresso/ 
 

 
18/09 a 25/09 

Realização OBRIGATÓRIA do pré-teste. 

 
O link de acesso será disponibilizado na plataforma 
PICSIS e enviado por e-mail, até 72 horas antes da 
realização do pré-teste 

27/09/2026 Aplicação do Teste de Progresso Individual. 
Ambiente online de prova 
Horário: das 9h às 13h (horário de Brasília). 
O link de acesso será disponibilizado na plataforma PICSIS 
e enviado por e-mail com até 72 horas de antecedência da 
realização do teste de progresso  
 

 

30/09 
Disponibilização da folha de respostas 
com gabarito das questões. 

Recebimento por email e acesso 
na“Área do candidato”.  

02/10 e 03/10 Período para interposição de recursos. 
Em breve  

13/10 Resultado do Teste de Progresso 2026 Site da AMIB https://amib.org.br/teste-de-progresso/ 

 

https://amib.entity.itarget.com.br/offers/1685/14
https://picsis.selecao.net.br/informacoes/11/
https://amib.org.br/teste-de-progresso/
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3. DO TESTE DE PROGRESSO 

3.1. O Teste de Progresso Individual (TPI) poderá ser realizado por médicos especializandos do 
PEMI e médicos residentes do REMI, doravante denominados participantes. 
 
3.2. A participação será gratuita para associados adimplentes;  
Os não associados que desejarem participar do certame deverão pagar uma taxa no valor de 
de R$ 498,00(quatrocentos e noventa e oito reais). 
Parágrafo único: A participação é facultativa. 
 
3.3. O participante deverá apresentar declaração institucional atualizada, com data do ano 
corrente, emitida em papel timbrado da instituição de ensino e assinada pelo coordenador do 
programa de formação, contendo as seguintes informações: 

• Nome completo do aluno; 

• Tipo de programa em curso (PEMI/REMI); 

• Ano em que o aluno se encontra em curso (primeiro ano, segundo ano, terceiro ano ou 
quarto ano) do programa de formação, sendo que, em caso de o aluno se encontrar 
no último ano de formação, o Coordenador deverá informar a data prevista de 
conclusão do curso de formação do aluno; 

• Nome completo do coordenador do programa de formação; 

• E-mail de contato do coordenador para recebimento do relatório sobre o teste de 
progresso; 

• Assinatura do Coordenador do Programa de Formação. 
 
3.4. A confirmação de deferimento da inscrição estará disponível no site da AMIB 
https://amib.org.br/teste-de-progresso/LISTA DE CONVOCADOS PARA O PRE TESTE DE 
PROGRESSO 2026, dia 03/08/2026 às 18h. 
 
3.5. Pendências serão comunicadas por e-mail. 
 
3.6. A inscrição implica aceitação integral deste Edital. 
 
3.7. Inscrições incompletas não serão processadas. 
 
3.8. O TPI avaliará o desempenho ao longo da formação. 
 
3.9. A prova terá: 

• 90 questões objetivas;  

• Questões com 4 alternativas;  

• Questões com apenas 1 alternativa correta;  

• Duração de 4 horas.  
 
3.10. O TPI será aplicado de forma online no dia 27 de setembro de 2026, das 09h às 13h 

(horário de Brasília). 

3.11. Os Residentes em Medicina Intensiva (REMI) e Especializandos AMIB (PEMI) cursando 

o último ano, que tiverem participado do Teste de Progresso realizado pela AMIB nos anos de 

2024, 2025 e participarem do Teste de Progresso de 2026 serão isentos da realização da Prova 

Teórica do Título de Especialista em Medicina Intensiva (TEMI) se obtiverem no mínimo 60 

acertos no Teste de Progresso de 2026. A realização e aprovação na Prova Prática permanecerá 

obrigatória, assim como o pagamento da taxa de inscrição para o TEMI. 



 

3.12. DAS REGRAS GERAIS: 

• Não haverá segunda chamada;  

• É proibida comunicação com terceiros;  

• Não é permitida consulta a materiais;  

• Não será permitido retorno às questões;  

• Respostas não poderão ser alteradas após confirmação.  
 

4. DOS EQUIPAMENTOS 

4.1. O participante deverá utilizar computador (desktop ou notebook), do qual seja 
administrador, com requisitos mínimos de sistema, internet, câmera e microfone em pleno 
funcionamento, que atenda aos seguintes requisitos mínimos: 
 

• Sistema Operacional: Windows 10 ou superior (OS genuíno e licenciado)/ MAC OS 
10.14 ou superior. (ATENÇÃO: Equipamentos com sistema operacional Linux ou 
Chromebook, por incompatibilidade técnica com o sistema, não serão permitidos.) 

• Processador Core i3 ou superior 

• Memória RAM 4GB ou superior 

• Câmera frontal de 0.9 Mega Pixel ou superior 

• Microfone 

• Amplificador ou caixa de som integrada ou externa 

• Fonte de energia com capacidade para 5 horas, de preferência conectado à rede             
elétrica 

• Espaço de armazenamento mínimo em disco de 500MB 

• Internet com Velocidade mínima de 10 (dez) Mbps (megabits por segundo), tanto para 
download quanto para upload, facultado ao participante, se desejar, providenciar rede 
reserva de internet com as mesmas condições. 

 
4.2. Não será permitida a realização do TPI em equipamentos móveis de qualquer tipo, como 
celulares, smartphones, tablets, e utilização de fone de ouvido, calculadora, protetores 
auriculares, relógio de pulso ou qualquer outro. Também não será permitido ao participante 
utilizar a câmera do celular, smartphone ou tablets como webcam. 
 
4.3. O participante é responsável pelas condições técnicas. 
A AMIB não se responsabiliza por quaisquer falhas de ordem técnica dos aparelhos 
eletrônicos, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
procedimento indevido do participante e / ou outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. É de responsabilidade exclusiva do participante garantir os requisitos 
técnicos e de internet durante a realização da avaliação do TPI. 
 
4.4. A prova será monitorada com gravação de áudio e vídeo. 
 
4.5. O sistema bloqueará acessos externos. O sistema poderá bloquear acessos realizados por 
meio de redes com restrições de segurança, como firewalls corporativos ou institucionais 
  
4.6. A câmera deverá garantir identificação contínua. 
 
4.7. Os dados serão armazenados conforme LGPD. 
 
4.8. Interrupções intencionais implicarão anulação. 



 

5. DO PRÉ-TESTE 

5.1. A participação em pré-teste é obrigatória. 
 
5.2. O pré-teste valida sistema, equipamento e identificação. 
O dispositivo eletrônico utilizado e configurado, o ambiente e a infraestrutura para o pré- teste 
deve ser o mesmo que será utilizado no TPI, sob pena de exclusão no Teste. Após a realização 
do pré-teste, o equipamento que será utilizado para a realização do teste de progresso não 
deve ser alterado e nem devem ser inseridos novos programas no equipamento, 
especialmente antivirus. Tambem é recomendado que se utilize a mesma rede de internet 
testada no dia do pré-teste. 
 
5.3. Deve-se utilizar o mesmo ambiente e equipamento que será utilizado para a prova. 
 
5.4. Datas conforme cronograma. 
 
5.5. A não realização impede participação no TPI. 
 

6. DA APLICAÇÃO DO TPI 

6.1. O TPI será monitorado em tempo real. 
 
6.2. Acesso com 30 minutos de antecedência. 
 
6.3. Login individual e intransferível. 
 
6.4. Prova individual, sem compartilhamento de ambiente. 
 
6.5. Ambiente silencioso, iluminado e sem terceiros. 
 
6.6. Identificação obrigatória com documento oficial. 
 
6.7. Não será permitido acesso após início. 
 
6.8. Permanência mínima de 2 horas. 
 
6.9. Saídas apenas com autorização. 
 
6.10. Permitido consumo de água e alimentos leves. 
 
6.11. Sessão será gravada integralmente. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO 
 
7.1. Será eliminado o participante que: 

• descumprir o edital;  

• utilizar meios ilícitos;  

• comunicar-se com terceiros;  

• usar equipamentos proibidos;  

• fraudar ou tentar fraudar o exame;  

• desrespeitar a equipe organizadora.  
Parágrafo único: A eliminação poderá ocorrer durante o TPI ou após análise das gravações. 



 

8. DOS RESULTADOS E RECURSOS 
 
8.1. O resultado individual será enviado por e-mail, cadastrado na area do candidato   
 
8.2. Recursos poderão ser interpostos mediante pagamento de R$ 250,00 por recurso. 
 
8.3. O recurso deverá: 

• ser individual;  

• fundamentado;  

• baseado na bibliografia do edital;  

• de autoria própria do participante.  
 
8.4. Não serão aceitos recursos elaborados com uso de inteligência artificial ou que não 
representem a autoria do participante. 
 
8.5. Recursos fora do prazo serão indeferidos. 
 
8.6. Não haverá divulgação pública de notas individuais. 
 
9. DA DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
9.1. Inscrições indeferidas por documentação incompleta ou irregular não serão processadas. 
 
9.2. Nesses casos, haverá devolução de 50% da taxa de inscrição, com retenção de custos 
administrativos. 
 
9.3. A devolução será realizada: 
via estorno no cartão; ou  
via depósito bancário informado pelo candidato.  
 
9.4. Prazo: 

• até 30 dias   
 
9.5. Não haverá devolução em caso de desistência após confirmação da inscrição. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. A AMIB não se responsabiliza por despesas dos participantes. 
 
10.2. O edital poderá ser atualizado. 
 
10.3. Casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Formação da AMIB. 
 
10.4. Fica eleito o Foro da Comarca da capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas da presente normativa e de sua execução, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
10.5. Serão enviados relatórios aos centros formadores que não permitem a identificação do 
resultado individual dos participantes. 
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